
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.140.998 - MG (2009/0007868-1)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : GILMAR FURTADO DIAS 
ADVOGADO : ADEMAR CYPRIANO BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DIFICULDADE DE ACESSO AOS AUTOS. NÃO 
COMPROVAÇÃO. PRINCÍPIO DA EVENTUALIDADE. 
PRECLUSÃO. 
1. A parte agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa do provimento ao agravo regimental. 
2. A jurisprudência desta Corte é clara no sentido de que, com base no 
princípio da eventualidade, a ocorrência de qualquer evento a justificar 
prorrogação no prazo recursal, deve ser comprovada no momento da 
interposição do recurso, por documento oficial ou certidão expedida pelo 
Tribunal a quo, sob pena de preclusão. 
3. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.140.998 - MG (2009/0007868-1)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : GILMAR FURTADO DIAS 
ADVOGADO : ADEMAR CYPRIANO BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS): Trata-se de agravo regimental, 

interposto, por GILMAR FURTADO DIAS, contra a r. decisão de fls. 1.255/1.256, que não 

conheceu do agravo de instrumento.

O agravante alega que por equívoco da secretaria do Tribunal, não encontrando os 

autos, somente "no dia 30.6.2008 pôde o Agravante conhecer os termos da decisão ... 

não há como deixar de reconhecer que, na verdade, o recurso foi interposto 

tempestivamente" (fls. 1.262/1.263).

Requer, ao final, a retratação ou o provimento do recurso pelo órgão colegiado.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.140.998 - MG (2009/0007868-1)
  
RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)
AGRAVANTE : GILMAR FURTADO DIAS 
ADVOGADO : ADEMAR CYPRIANO BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS): Não obstante os argumentos 

expendidos pela parte agravante, verifica-se que as teses jurídicas veiculadas nas razões do 

regimental não são capazes de modificar o posicionamento anteriormente firmado, do qual 

extraio o seguinte trecho: 

Compulsando os autos, verifica-se que o agravo de instrumento é intempestivo, 
uma vez que a publicação da decisão agravada se deu em 20/06/2009 (fl. 813), 
iniciando-se a sua contagem em 23/06/2008, e o prazo para a interposição do 
agravo de instrumento esgotou-se em 27/06/2008. No entanto, a petição 
somente foi protocolada em 02/07/2008, fora do prazo legal de 05 (cinco) dias, 
ex vi, do art. 28 da Lei 8.038/90. 
In casu, a orientação jurisprudencial desta Corte é firme no sentido de que, em 
se tratando de matéria criminal, o prazo para interposição de agravo contra 
decisum que nega seguimento ao especial é de 05 (cinco) dias, consoante 
disposto no art. 28 da Lei 8.038/90, não se aplicando o art. 544 do Código de 
Processo Civil à hipótese. Nesse diapasão: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO EXTEMPORÂNEA. PRAZO LEGAL DE CINCO 
DIAS. SÚMULA 699 DO STF. LEI Nº 12.322/2010. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA 
PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
1. Em matéria criminal, o prazo para a interposição de agravo de 
instrumento contra decisão que não admite o recurso especial é de 5 
(cinco) dias, nos termos do art. 28 da Lei n. 8.038/90. 
(...) 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AG 
1.365.713/PR, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe de 04/04/2011) 

Ademais, a matéria encontra-se sumulada na Suprema Corte, enunciado n.º 

Documento: 1070794 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2011 Página  3 de 4



 
 

 
699, verbis: 

O prazo para interposição de agravo, em processo penal, é de cinco dias, 
de acordo com a Lei 8.038/90, não se aplicando o disposto a respeito nas 
alterações da Lei 8.950/94 ao Código de Processo Civil. 

Ante o exposto, não conheço do agravo de instrumento. 
Intimem-se. (fls. 1.255/1.256)

Ademais, a jurisprudência desta Corte é clara no sentido de que, com base no princípio 

da eventualidade, a ocorrência de qualquer evento a justificar prorrogação no prazo recursal, 

deve ser comprovada no momento da interposição do recurso, por documento oficial ou 

certidão expedida pelo Tribunal a quo, sob pena de preclusão. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTEMPESTIVO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. ART. 
544 DO CPC. PRECLUSÃO. AUSÊNCIA DE PREPARO. CUSTAS E 
PORTE DE REMESSA E RETORNO. ART. 511 DO CPC. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA Nº 187/STJ. RECURSO DESERTO.
1. Considera-se intempestivo o agravo de instrumento interposto fora do prazo 
previsto no art. 544, do Código de Processo Civil. 
2. A jurisprudência desta Corte é clara, no sentido de que, a comprovação de 
feriado local, paralisação ou interrupção do expediente forense, por ato do 
Poder Executivo ou da Justiça Estadual, que acarrete em prorrogação de 
prazo, deve ser demonstrada no momento da interposição do recurso, por 
documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal a quo, sob pena de 
preclusão.
3. Na sistemática atual é dever do agravante apresentar as peças obrigatórias 
à formação do agravo, sob pena de não-conhecimento do recurso, sendo 
pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o recorrente 
comprovará, no ato de interposição de recurso o respectivo preparo, inclusive 
porte de remessa e retorno, sob pena de deserção.
4. Cabe ao recorrente comprovar o preparo, incluindo custas e porte de 
remessa e de retorno, situação que não se verifica na hipótese dos autos, 
motivo pelo qual incide o óbice da Súmula nº 187/STJ. Recurso deserto.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1.346.922/RJ, 

TERCEIRA TURMA, Rel. Min. VASCO DELLA GIUSTINA, DJ de 
02/02/2011)

Assim, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações da parte agravante. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0007868-1 Ag     1.140.998 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000044158905        10543070000376001     105430700003760012    10543070000376004     
105430700003760041    237505

EM MESA JULGADO: 16/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILMAR FURTADO DIAS
ADVOGADO : ADEMAR CYPRIANO BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de 
Responsabilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILMAR FURTADO DIAS
ADVOGADO : ADEMAR CYPRIANO BARBOSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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